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hão de ser determinados em atenção aos princípios socie-
tários. Assim, havendo restrição ao ingresso do credor como
sócio, deve ser facultado à sociedade, na qualidade de ter-
ceira interessada, remir a execução, remir o bem ou con-
ceder-se a ela e aos demais sócios a preferência na
aquisição das cotas, a tanto por tanto (CPC, arts.1.117,
1.118 e 1.119), assegurado ao credor, não ocorrendo
solução satisfatória, o direito de requerer a dissolução total
ou parcial da sociedade (REsp. 147546/RS, 4ª Turma,
Relator Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de
07.08.2000). 

Com efeito, o exequente não poderá se apropriar
das cotas e pertencer ao quadro social da empresa sem
a anuência dos sócios representantes, devendo respeitar,
inclusive, as demais condições que porventura compo-
nham o contrato social.

Com tais considerações, não merecendo a decisão
vergastada qualquer reparo, nega-se provimento ao
agravo de instrumento aviado. 

Custas recursais pela parte agravante. 
Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do

presente julgamento é:
1. Negaram provimento ao agravo de instrumento

aviado. 
2. Custas recursais, pela parte agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GENEROSO FILHO e OSMANDO ALMEIDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Presidência do Desembargador Silas Vieira, incorporan-
do neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos
julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 23 de setembro de 2010. - Silas
Vieira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. SILAS VIEIRA - Trata-se de apelação interpos-
ta contra a r. sentença de f. 67/71 - proferida nos autos
da ação de repetição de indébito proposta por Pedro de
Araújo Salgado em face do Município de Belo Horizonte
-, por via da qual o MM. Juiz da causa, julgou improce-
dente o pedido inicial.

O autor foi condenado ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios, arbitrados em 
R$ 400,00 (quatrocentos reais).

Nas razões recursais de f. 72/80, Pedro de Araújo
Salgado sustenta que, ao alterar a base de cálculo em
razão de revisão de dados cadastrais, houve majoração
do imposto, sem que fosse respeitado o princípio da
anterioridade.

Preparo (f. 81).
Contrarrazões às f. 83/86.
Dispensado o parecer da douta Procuradoria-

Geral de Justiça, em atendimento ao disposto na
Recomendação CSMP nº 1, de 3 de setembro de 2001.

É o relato.
Conheço do recurso, visto que preenchidos os

pressupostos de admissibilidade.
Segundo consta, Pedro de Araújo Salgado ajuizou

a presente ação contra o Município de Belo Horizonte
pretendendo a anulação dos novos lançamentos do IPTU
relativo ao exercício de 2008, em razão da modificação
no padrão de acabamento (P4) do imóvel descrito na ini-
cial, bem como a repetição dos valores, com juros e cor-
reção monetária.

O MM. Juiz julgou improcedente o pedido.
Depreende-se dos autos, em especial dos docu-

mentos de f. 32/59, que o requerido promoveu a revisão
do padrão de acabamento atribuído ao prédio onde
situa o imóvel do requerente.

Após a realização de vistoria técnica no local, o
Município de Belo Horizonte reconheceu o equívoco
ocorrido na base de cálculo do imposto, ensejando a
alteração do padrão de acabamento de P3 para P4 
(f. 46) e, consequentemente, elevando o valor do IPTU
incidente no imóvel do apelante.

Pois bem.
Acerca dos lançamentos em geral dos tributos,

leciona Hugo de Brito Machado que os mesmos podem
ser objeto de revisão,

desde que constatado erro em sua feitura e não esteja ainda
extinto pela decadência o direito de lançar. Tanto o lança-

IPTU - Base de cálculo - Erro - Revisão de ofício -
Retroatividade - Admissibilidade

Ementa: Apelação cível. Direito tributário. IPTU. Revisão.
Erro constatado pela Administração Pública na base de
cálculo. Padrão de acabamento. Retroatividade.
Admissibilidade. Sentença mantida.

- Correta a decisão que, em razão da constatação de
erro na base de cálculo do IPTU, em razão do padrão de
acabamento do apartamento, determinou a retroativi-
dade ao exercício anterior.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..114499887766-88//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: PPeeddrroo ddee AArraaúújjoo
SSaallggaaddoo - AAppeellaaddaa:: FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ddoo MMuunniiccííppiioo ddee
BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS.. SSIILLAASS VVIIEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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mento de ofício, como o lançamento por declaração, e
ainda o lançamento por homologação, podem ser revistos
(Curso de direito tributário. 19. ed. São Paulo: Malheiros,
2001, p. 147).

Em sua defesa, invoca o requerente a regra da
irretroatividade, prevista no art. 146 do CTN, afirmando
que a Fazenda Municipal não pode proceder à revisão
da base de cálculo do IPTU, fazendo incidir “no mesmo
exercício fiscal sobre o qual já havia ocorrido lançamen-
to e concretizado o fato gerador, tendo o contribuinte
quitado integralmente o imposto”.

Não se deve olvidar que, conforme previsto no art.
145 do CTN, é possível a alteração do lançamento,
desde que regularmente notificado o contribuinte, em vir-
tude de “impugnação do sujeito passivo”; “recurso de
ofício” e, ainda, na hipótese de “iniciativa de ofício
da autoridade administrativa, nos casos previstos no
art. 149”.

Nessa senda, entendo que razão não assiste ao
apelante, pois o desacerto no cálculo do IPTU decorrente
da apuração do padrão de acabamento do imóvel con-
figura erro de fato, podendo o mesmo ser corrigido, de
ofício, conforme a regra do art. 145 c/c o 149, VIII,
ambos do Código Tributário Nacional, sem que tal fato
implique violação ao princípio da irretroatividade da
exação.

A propósito, peço vênia para citar trecho de voto
proferido pelo em. Desembargador Manuel Saramago,
no julgamento da Apelação Cível nº
1.0024.01.541166-3/001, verbis:

[...] Pois bem, ao contrário do que afirma o embargado, a
referida norma do art. 146 do Código Tributário Nacional
não se aplica ao caso em comento.
Isso porque as regras da irreversibilidade e irretroatividade
presentes naquele dispositivo legal dizem respeito à alte-
ração dos critérios jurídicos, ou seja, na nova interpretação
da norma jurídica, adotada pela autoridade administrativa,
com vistas a resguardar a segurança jurídica.
In casu, trata-se de inovação no critério material, ou seja, de
correção de inexatidão dos dados fáticos, pois que constata-
da a inverdade dos mesmos, relativamente ao padrão do
imóvel tributado.
Ora, a própria autoridade administrativa, por meio de recur-
so de ofício (art. 145, inciso II, do CTN) pode, por sua
própria iniciativa, revisar e anular lançamento anterior nas
hipóteses de ocorrência de erro de fato.
Assim, o erro de fato legitima a alteração do lançamento
pela prática dos adequados atos de anulação ou lançamen-
to suplementar, caracterizando-se como controle externo da
legalidade e validade, não interferindo na definitividade de
sua existência.
Sendo assim, não me parece razoável que o cálculo do IPTU
tenha como base um padrão de imóvel que, reconhecida-
mente, se apresenta superior à realidade fática deste.
Entender de forma contrária é desrespeitar o princípio da
moralidade dos atos administrativos, bem como da legali-
dade estrita que rege a matéria tributária [...].

Esse é o caso dos autos, pois envolve a correção
dos dados do imóvel, porquanto detectada uma ine-
xatidão relativamente ao padrão de acabamento do
apartamento.

Trago à colação julgados desta col. Terceira
Câmara Cível:

Ementa: Apelação. Tributário. Ação anulatória c/c repetição
de indébito. IPTU. Lançamento complementar. Possibilidade.
Art. 145, III, c/c o art. 149, VIII, do CTN. Mudança no
padrão de acabamento não constatada na época da ocor-
rência do fato gerador. Observância do princípio da anterio-
ridade.
- A teor do disposto no art.145, III, c/c o art. 149, VIII, uma
vez constatada a ocorrência de erro de fato no momento do
lançamento do tributo, possível é que a Administração, de
ofício, faça a revisão do lançamento para fins de cobrança
do valor complementar.
- A mudança no padrão de acabamento de imóvel, não
constatada quando da ocorrência do fato gerador, caracte-
riza-se como erro de fato apto a legitimar a revisão de lança-
mento do IPTU pelo Fisco municipal, sem que isso importe
em violação ao princípio da anterioridade - art.150, III, b,
CF/88 -, uma vez que, nesse caso, não houve majoração ou
aumento do IPTU (Apelação Cível n° 1.0024.07.774673-
3/001 - Relator: Des. Dídimo Inocêncio de Paula - j. em
05.03.2009).

Ementa: Tributário. IPTU. Município de Belo Horizonte.
Atualização do valor venal dos imóveis. Vistoria do imóvel.
Revisão de seus dados cadastrais. Adequação ao valor de
mercado. Majoração. Possibilidade. - Possível se mostra a
atualização do valor venal do imóvel, como forma de ade-
quar o valor básico tributável à realidade fática, em virtude
de avaliação física realizada na unidade imobiliária do con-
tribuinte, que conclui pela alteração de seus dados cadas-
trais, em função de suas características, como área, padrão
de construção e acabamento, localização, dentre outras
estabelecidas nas leis que regulam a cobrança do IPTU no
Município (Apelação Cível n° 1.0024.05.729594-1/002 -
Relator: Des. Elias Camilo - Pub. em 25.02.2010).

No mesmo diapasão, o colendo Superior Tribunal
de Justiça:

Tributário. Recurso especial. IPTU. Erro de fato. Lançamento
originário que não considerou edificação no imóvel. Revisão
de ofício. Possibilidade. Art. 149, VIII, CTN. Vulneração do
art. 144 do CTN reconhecida.
1. Recurso especial de autoria do Município de São Bernardo
do Campo pretendendo a reforma de acórdão oriundo do
TJSP, que assumiu o entendimento de que, ‘se o lançamento
reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obri-
gação (art. 144 do CTN) e se, quando do fato gerador, não
havia no imóvel qualquer tipo de construção (f. 16), não é
devida qualquer cobrança a esse título, em face de cons-
trução verificada posteriormente no imóvel. Quando do
lançamento já se haviam verificado todos os elementos
necessários à sua verificação, fato que torna indevida qual-
quer modificação posterior’.
2. O entendimento externado pela Corte de origem não re-
vela a melhor exegese a ser emprestada ao conteúdo do art.
144 do CTN, que não deve ter interpretação isolada das
demais regras do ordenamento jurídico, em especial do
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Código Tributário Nacional. A par desse dispositivo legal e
de relevante aplicação ao caso concreto, existe o art. 149 do
CTN, que disciplina os casos de revisão de ofício pelo ente
tributante.
3. O art. 149, III, do CTN contempla hipótese de revisão de
ofício se ocorre fato não conhecido ou não provado na
ocasião do lançamento originário. No caso concreto, verifi-
ca-se que houve a quitação integral do IPTU pelo con-
tribuinte e, somente depois, por meio de recadastramento e
revisão efetivados pela Municipalidade, observou-se uma
construção no terreno, que gerou a complementação da
cobrança.
[...]
5. Recurso especial conhecido e provido para que tenha
continuidade a execução fiscal (STJ - REsp 1025862/SP -
Relator: Ministro José Delgado - Primeira Turma - DJ de
20.05.2008).

Nesse contexto, reputo irretocável a r. sentença,
que julgou improcedente o pedido inicial, declarando a
validade do lançamento complementar ocorrido em
2008, visto que, como bem salientou o Magistrado sin-
gular, houve erro de fato quando da realização do lança-
mento de ofício pela Administração, erro esse relaciona-
do às características do imóvel, que refletiram na sua
classificação para fins de tributação, o que, por força do
disposto no art. 149, VIII, do CTN, autoriza a revisão do
lançamento nos termos do art. 145, III, do Código
Tributário Nacional.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo apelante.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA e ELIAS
CAMILO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00668866..0099..223355336633-66//000022 - CCoommaarrccaa ddee TTeeóóffiilloo OOttoonnii
- AAggrraavvaannttee:: EEmmeerrssoonn OOlliivveeiirraa PPeeddrroossoo - AAggrraavvaaddoo:: JJoosséé
AAnnttoonniioo LLooppeess ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. CCAABBRRAALL DDAA SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Cabral da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. - Cabral
da Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. CABRAL DA SILVA - Trata-se de agravo de
instrumento interposto por Emerson Oliveira Pedroso
contra decisão do juízo a quo que indeferiu o pedido
liminar de desocupação da garagem. 

Em suas razões recursais asseverou o agravante:
que adquiriu o imóvel junto à Caixa Econômica Federal
através de leilão; que foi imitido na posse do imóvel,
anteriormente ocupado pelo agravado, mas que, contu-
do, o agravado se recusa a desocupar a vaga de
garagem; que o magistrado indeferiu o pedido de limi-
nar para que o agravado fosse compelido a desocupar a
vaga de garagem por entender que na matrícula do imó-
vel não havia referência de vaga de garagem e que o
agravado jungiu contrato no qual ele teria comprado a
vaga da garagem de outrem.

Aduziu que, entretanto, equivocou-se o juízo prime-
vo, pois a vaga da garagem é acessório do apartamen-
to. Assim, pleiteou o provimento do recurso. 

Intimado, apresentou o agravado contraminuta às
f. 155/157-TJ, na qual asseverou que a posse da
garagem não pertence ao agravante, motivo pelo qual a
decisão proferida em primeira instancia deveria prevalecer. 

Manifestou-se o magistrado primevo às f. 162/163,
prestando as devidas informações. 

O recurso foi devidamente conhecido e processado.
É o necessário relatório. 
Decido. 
A meu sentir e ver razão assiste ao agravante,

senão vejamos:
O agravante adquiriu um apartamento da Caixa

Econômica Federal através de leilão. O imóvel anterior-
mente pertencia ao ora agravado e, recusando-se o
mesmo a desocupá-lo, o agravante foi, através de via
judicial, imitido na posse daquele. Entretanto, o agrava-
do continua utilizando a vaga da garagem que suposta-
mente pertencia ao imóvel adquirido pelo agravante,
motivo pelo qual o recorrente requereu fosse o recorrido
compelido a desocupá-la.

Imóvel - Garagem - Matrícula - Convenção de
condomínio - Omissão - Presunção de que a

garagem pertence ao apartamento

Ementa: Agravo de instrumento. Imóvel adquirido em
leilão da Caixa Econômica Federal. Omissão quanto à
garagem. Matrícula da garagem não juntada.
Convenção de Condomínio não colacionada. Presunção
de que o apartamento contempla a garagem. 

- Não havendo nos autos qualquer documento que com-
prove que a garagem é um acessório que não acom-
panha o principal, o apartamento, deve ser o agravado
compelido a desocupá-la. 

Recurso provido. 


